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Prefácio


			A história dos shinobi, erroneamente generalizados no Ocidente sob a designação de “ninjas”, constitui uma das mais fascinantes, mas também das mais deturpadas, narrativas da tradição bélica e cultural japonesa. Durante séculos, a figura do ninja foi envolta em um nevoeiro de mitificações, sendo reinterpretada sucessivamente por diferentes gerações, escolas artísticas e mídias culturais. Tal processo de reinterpretação, por um lado, garantiu a perenidade e a universalização do imaginário ninja; por outro, obscureceu sua realidade histórica, convertendo práticas de espionagem e guerra irregular em um espetáculo de exotismos, anacronismos e estereótipos.


			O presente livro nasce da necessidade de reconectar a história ao fato, de distinguir com rigor metodológico o que pertence ao campo da documentação histórica e o que reside nas esferas da ficção literária e da mitologia popular. A proposta não é, portanto, apenas reconstruir uma cronologia factual das ações dos shinobi, mas sim oferecer uma análise crítica, fundamentada em fontes primárias, documentos oficiais, crônicas militares e tratados técnicos do período feudal japonês.


			A abordagem aqui adotada parte de um princípio historiográfico fundamental: a separação entre o personagem cultural e o agente histórico. Nesse sentido, o livro propõe-se a realizar uma dupla tarefa. Primeiramente, delinear com precisão o papel real desempenhado pelos shinobi nas estratégias militares, nos sistemas de inteligência e nas disputas políticas do Japão pré-moderno. Em segundo lugar, investigar os processos de construção simbólica que, a partir do período Edo e, com maior intensidade, no século XX, deram origem à figura amplamente romantizada do ninja, hoje propagada pela indústria cultural global.


			Ao longo deste percurso, o leitor encontrará não apenas descrições detalhadas das missões, técnicas e organizações shinobi, mas também reflexões sobre os contextos sociológicos, políticos e antropológicos que permitiram a emergência e a difusão desses agentes singulares. Discutiremos, por exemplo, a complexa relação entre os clãs de Iga e Kōga e os xogunatos que os empregaram; a atuação de unidades como os Fūma de Sagami, os Mitsumono dos Takeda e os Oniwaban do período Tokugawa; a inserção de monges guerreiros como os Negoro-shū em práticas de guerra irregular; e as evidências, ainda que fragmentárias, da participação de mulheres, as chamadas kunoichi, nas operações de inteligência.


			Metodologicamente, a obra fundamenta-se em uma revisão extensiva da literatura especializada, com destaque para os trabalhos de Stephen Turnbull, Danny Orbach, Yūji Yamada, entre outros historiadores contemporâneos dedicados ao estudo do Japão feudal. A pesquisa foi orientada por uma leitura crítica de fontes primárias, incluindo os tratados clássicos de ninjutsu, como o Bansenshūkai, o Shōninki e o Ninpiden, bem como pelas crônicas militares (gunki monogatari) e pelos registros administrativos de clãs que empregaram shinobi.


			Entendemos, no entanto, que qualquer esforço historiográfico sobre os shinobi enfrenta limitações intrínsecas, decorrentes da própria natureza clandestina de suas atividades. A escassez de registros diretos, a codificação proposital de documentos, o apagamento social desses indivíduos e a posterior ficcionalização de suas biografias impõem ao historiador um exercício contínuo de cruzamento de fontes, análise contextual e interpretação crítica. Assumimos, desde o início, tais limitações como parte indissociável da investigação, preferindo a cautela analítica à tentação da reconstituição fantasiosa.


			Além da dimensão histórica, o livro reserva espaço para uma reflexão metateórica: por que os ninjas, entre tantos outros agentes bélicos da história universal, se tornaram uma figura de fascínio global? Que mecanismos psicológicos, midiáticos e culturais sustentam a popularidade de um personagem que, na realidade, esteve quase sempre oculto e invisível? Estas questões, que tocam a relação entre memória, identidade cultural e construção de imaginários coletivos, perpassam a análise, permitindo ao leitor uma compreensão mais ampla dos sentidos atribuídos ao ninja ao longo da história.


			Em suma, este livro não se destina apenas aos entusiastas das artes marciais ou aos aficionados por cultura japonesa, mas sobretudo aos leitores interessados em história militar comparada, estudos de segurança, antropologia da guerra, cultura popular e teoria da construção mítica. Convidamos o leitor a caminhar conosco por entre os meandros da documentação histórica, as sendas da crítica acadêmica e os labirintos da memória cultural, em busca do verdadeiro shinobi: não o herói de capa negra e poderes sobrenaturais, mas o agente humano, estrategista discreto e mestre da sobrevivência no Japão feudal.


		




		

			
Introdução Geral


			A figura do shinobi, frequentemente traduzida no Ocidente como “ninja”, ocupa uma posição paradoxal dentro da historiografia japonesa: simultaneamente objeto de fascínio popular e de distorção interpretativa. Por décadas, a imagem do ninja foi moldada mais por obras de entretenimento — sejam elas peças de kabuki, romances de ficção, mangás ou filmes de Hollywood — do que por pesquisas históricas fundamentadas em fontes primárias. Esse fenômeno, definido por Stephen Turnbull (2017) como a “invenção moderna do ninja”, resultou em um imaginário coletivo que mistura elementos reais de espionagem e guerra irregular com estereótipos de invisibilidade, poderes místicos e trajes negros padronizados.


			Entretanto, a produção historiográfica recente tem se dedicado a resgatar o shinobi como categoria histórica legítima, inserindo-o no contexto mais amplo das práticas de guerra não convencional durante o Japão feudal. Pesquisadores como Danny Orbach (2020), Yamada Yūji (2019) e Karl Friday (2004) vêm aplicando métodos filológicos, arqueológicos e de crítica documental para separar o mito da realidade, esclarecendo as funções, a origem social e as estratégias desses agentes.


			Este livro insere-se nesse esforço acadêmico, com o objetivo de fornecer ao leitor brasileiro um panorama rigoroso, acessível e fundamentado sobre o tema. Sua estrutura foi organizada em seis partes principais, buscando abordar o fenômeno shinobi de forma cronológica, regional, técnica e cultural.


			Estrutura e Objetivos da Obra


			A obra inicia-se com uma análise terminológica e histórica dos próprios conceitos de “shinobi” e “ninja” (Parte I), resgatando suas primeiras aparições nas fontes primárias japonesas, como o Taiheiki (século XIV), o Vocabvlário da Língua de Iapam (1603) e o Shinchōkōki (século XVII). Em seguida, a Parte II foca nos clãs de Iga e Kōga, apontados tradicionalmente como os principais berços do saber shinobi, e cuja história, geopolítica e organização interna moldaram a imagem desses guerreiros.


			Na Parte III, o livro amplia a análise para outras tradições regionais, explorando casos como os Fūma de Sagami, os Mitsumono dos Takeda, os Sanada de Shinano e até mesmo as ligações entre monges guerreiros e atividades shinobi. Essa ampliação regional visa romper com a visão reducionista que limita o fenômeno ninja apenas aos clãs de Iga e Kōga.


			A Parte IV aborda o papel estratégico e político dos shinobi, analisando suas missões de espionagem, sabotagem e contrainteligência, além de realizar uma análise técnica dos três principais densho de ninjutsu: Bansenshūkai, Shōninki e Ninpiden. Nesse segmento, também é explorada a atuação dos Oniwaban do período Tokugawa e as relações entre os shinobi e o sistema de vigilância interna da era Edo.


			Na Parte V, o foco recai sobre a construção do mito ninja, especialmente a partir do período Edo, com ênfase nas representações teatrais, literárias e, posteriormente, cinematográficas e midiáticas. Autores como Fujita Seiko (1937), além de pesquisadores da cultura pop como Kacem Zoughari (2010), são utilizados como referência para essa análise crítica.


			Por fim, a Parte VI trata da historiografia contemporânea e dos desafios metodológicos enfrentados pelos pesquisadores. São apresentados os avanços recentes das pesquisas na Universidade de Mie, a consolidação dos chamados Ninja Studies (Ninjagaku) e as perspectivas futuras para o campo, incluindo reflexões sociológicas e antropológicas sobre o perfil real dos shinobi.


			


			Metodologia


			A elaboração desta obra baseou-se em uma triangulação metodológica que integra:


			Análise documental de fontes primárias, com traduções parciais dos originais em japonês, português, inglês e espanhol.


			Revisão de literatura especializada, incluindo artigos acadêmicos de periódicos como The Journal of Military History e livros de referência como Ninja: Unmasking the Myth (Turnbull, 2017).


			Consulta a materiais de difícil acesso, como os densho clássicos (Bansenshūkai, Shōninki, Ninpiden), crônicas militares (Shinchōkōki, Hōjō Godaiki), e glossários históricos como o Vocabvlário da Língua de Iapam.


			Incorporação de perspectivas multidisciplinares, incluindo História Militar, Antropologia, Estudos Culturais e Filologia.


			Considerações Éticas e Epistemológicas


			A proposta desta obra é, portanto, contribuir para a desmistificação responsável da figura do shinobi, mantendo o rigor analítico sem desconsiderar o fascínio cultural que o tema desperta. Entendemos que, ao tratar de personagens cuja existência sempre esteve no limiar entre a história e a lenda, o trabalho historiográfico deve ser guiado por um compromisso metodológico com as fontes, mas também por uma sensibilidade narrativa capaz de respeitar a complexidade do fenômeno.


			Esta introdução é, portanto, um convite ao leitor: uma jornada entre documentos antigos, debates acadêmicos e construções imaginárias. Que ao final deste percurso, o conceito de “ninja” não seja apenas o de um personagem mascarado e habilidoso, mas o de um agente humano, situado no tempo, espaço e tecido social do Japão feudal.


		




		

			
Parte I


			Origem e Construção Histórica do Conceito de Shinobi


		




		

			
Capítulo 1


			O Termo Shinobi na História Japonesa


			1.1 Origem Etimológica de Shinobi e suas Variações Históricas


			O termo japonês shinobi ([image: ]) deriva do verbo shinobu ([image: ]), cujo sentido básico é “esconder-se, furtar-se” ou mesmo “suportar em silêncio”. Esse campo semântico — envolvendo ocultação, furtividade e resistência estoica — fundamenta a associação posterior da palavra a agentes secretos e discretos. Shinobi passou a designar, em última análise, “aquele que se esconde” ou “persevera oculto”, especialmente em contextos militares e de espionagem. Em sua forma completa antiga, a expressão shinobi-no-mono ([image: ]) significa literalmente “pessoa furtiva” (onde mono = pessoa).


			Importa notar que ninja ([image: ]) é simplesmente a leitura sino-japonesa (on’yomi) dos mesmos caracteres de shinobi-no-mono. Ou seja, ninja combina nin ([image: ], furtividade/perseverança) e ja ([image: ], pessoa). No Japão feudal, porém, a palavra ninja não era de uso comum — tratava-se de um termo raro ou anacrônico antes do século XX. O vocábulo difundiu-se amplamente apenas no pós-guerra, sobretudo via mídia ocidental e cultura popular, enquanto historicamente prevaleceram designações nativas como shinobi ou outros coloquialismos regionais. Ninja acabou se consagrando internacionalmente para referir-se a esses agentes, mas convém frisar que a nomenclatura original japonesa era mais variada e contextualizada.


			1.1.1 Termos Sinônimos e Variações Regionais


			Desde períodos remotos, diferentes regiões do Japão empregaram termos diversos para descrever indivíduos engajados em espionagem, infiltração e atos encobertos. Shinobi foi o vocábulo de maior alcance e uso mais universal, mas coexistiu com vários sinônimos regionais. No Período Heian (séc. VIII-XII), por exemplo, registros indicam expressões comokamari ([image: ], “oculto/encurvado”) e tsumatsuki ([image: ]) para descrever indivíduos dedicados à observação e infiltração clandestina. Da mesma época data o termo shinobi-no-mono, que mais tarde se abreviaria para shinobi.


			Já durante as guerras dos séculos XV e XVI (período Sengoku), consolidaram-se nomes funcionais vinculados às táticas empregadas. Um exemplo comum é monomi ([image: ][image: ]), literalmente “observador” —termo que designava batedores e exploradores incumbidos de “ver” o terreno e vigiar movimentos inimigos. De fato, monomi era usado de forma genérica para escoteiros militares desde épocas antigas, indicando oficiais ou soldados encarregados de reconhecimento secreto do inimigo. Em tratados militares posteriores, aparece a expressão shinobi-monomi, combinando ambos os termos e explicitando a ideia de “batedores furtivos” que se disfarçavam para colher informações.


			Outra designação notável no Sengoku foi kusa ([image: ], “grama”). Essa metáfora se refere à capacidade do agente de ocultar-se na relva ou misturar-se ao ambiente como “mais um dos arbustos”. Documentos da época empregam kusa para espiões que permaneciam deitados entre a vegetação, observando os acampamentos inimigos sem serem notados. No crônico Hōjō Godai-ki (Registros dos Cinco Gerações Hōjō, compilado entre 1641 e 1656), que narra feitos do poderoso clã Hōjō no século XVI, lê-se que kusa designava soldados de infantaria (ashigaru) encarregados de espionar enquanto ocultos na grama alta. O mesmo texto menciona kamari ([image: ], “ardiloso” ou “traiçoeiro”) como qualificativo para esses espiões — chamadoskamari-monomi ou “batedores maliciosos” — os quais também recebiam os nomes de kusa ou shimi ([image: ], literalmente “ver entre a relva”). A ideia subjacente é a astúcia de “deitar-se entre as gramíneas” e espreitar o inimigo, ou emboscar de surpresa após fingir retirada.


			Termos pejorativos também emergiram, refletindo o fato de alguns desses agentes virem de estratos marginais, como bandidos e fora-da-lei. Dois exemplos notórios são suppa ([image: ]) e rappa ([image: ]). A palavra suppa combina o kanji “penetrar” com “onda”, aludindo àquele que adentra furtivamente (como uma ondulação imperceptível); rappa une “desordem/caos” com “onda”, indicando o que “espalha o tumulto”. Ambos os termos carregavam conotação negativa — suppa significando algo como “trapaceiro” ou pessoa de conduta inconstante e mentirosa, enquanto rappa designava malfeitores barulhentos usados para distrair e semear caos. Essas palavras eram usadas em registros regionais: suppa aparece associado aos clãs da província de Shinano (especialmente ao daimiô Takeda Shingen, que teria mantido cerca de 500 suppa sob seu comando). Já rappa tornou-se célebre no domínio dos Hōjō no leste do Japão, referindo-se a bandos mercenários recrutados entre ladrões e piratas, liderados pelo infame Kazama (Fūma) Kotarō, que serviu Hōjō Ujinao no final do século XVI. Uma crônica relata que o clã Hōjō empregava três categorias de combatentes secretos: no topo estavam os monomi no musha (batedores guerreiros a cavalo, de patente samurai); abaixo vinham os kusa (espiões de infantaria escondidos no campo); e paralelamente atuavam os rappa, grupos mercenários indisciplinados encarregados de ações de choque, como ataques noturnos e confusão nas linhas inimigas. Os rappa de Kotarō, por exemplo, recebiam salário fixo do exército Hōjō, mas eram tão indóceis que as aldeias aliadas eram previamente advertidas de sua chegada, para se precaver contra possíveis abusos.


			Outro termo histórico relevante é onmitsu ([image: ], “ocultamente” ou “sigilo”), mais comum no Período Edo (1603-1868). Onmitsu designava agentes secretos a serviço oficial do xogunato Tokugawa, incumbidos de espionagem interna, investigações e segurança. Os chamados onmitsu atuavam como uma espécie de polícia secreta ou inspetores disfarçados, fiscalizando daimiôs e reprimindo conspirações durante a paz prolongada do Edo. Grupos como os Oniwaban ([image: ], “Guardas do Jardim”) — criados pelo xogum Tokugawa Yoshimune no século XVIII — eram compostos de onmitsu profissionais, responsáveis por coletar informações e proteger os interesses do regime central. Assim, enquanto em épocas de guerra os shinobi operavam sobretudo no front externo (campos de batalha, castelos inimigos), no período de estabilidade interna passaram a atuar nos bastidores da administração, mantendo a ordem e servindo de guarda-costas e espiões domésticos. A própria evolução terminológica indica essa mudança de função: onmitsu enfatiza o caráter “furtivo” e “sigiloso” da atividade, adequando-se a um contexto de vigilância interna, diferentemente dos termos belicosos anteriores ligados a infiltração e combate não convencional.


			Por fim, cabe citar rapidamente o termo kunoichi ([image: ][image: ]). Originalmente uma gíria dos séculos XVII-XVIII que significava simplesmente “mulher” (composição críptica dos traços dos caracteres para “mulher”, [image: ]), kunoichi veio no século XX a denominar as “ninjas femininas” em obras de ficção. Embora não haja evidência histórica sólida de um corpo separado de “mulheres shinobi” atuando com técnicas próprias, a ideia de kunoichi entrou na imaginação popular moderna como parte do léxico ninja. Trata-se de um exemplo de como a linguagem em torno dos shinobi continuou a evoluir e a ganhar novas camadas semânticas fora do contexto original.


			1.2 Primeiras Aparições do Termo em Fontes Primárias


			1.2.1 Registros Literários e Crônicas Medievais


			Apesar da escassez de documentação sobre espionagem nos primeiros séculos, o vocábulo shinobi em si possui atestação escrita desde tempos antigos. A compilação poética Man’yōshū (c. 759 d.C.) — a mais antiga antologia de waka japonesa — contém em alguns poemas o uso do termo shinobi, ainda com o sentido de “ocultar/ocultar-se” ligado ao contexto lírico. Nesses casos iniciais, a palavra não denota um agente secreto específico, mas integra expressões poéticas de esconder sentimentos ou de ações furtivas metaforizadas. Ou seja, já no século VIII a escrita [image: ] aparece na língua japonesa, prenunciando a carga semântica de furtividade que seria explorada em contextos militares posteriores.


			É somente a partir do período medieval que encontramos referências claras a indivíduos realizando operações secretas — os precursores do que hoje chamaríamos de ninjas. Uma das primeiras menções diretas ocorre no Taiheiki ([image: ]), um épico militar escrito em meados do século XIV (por volta de 1370) que narra as guerras entre a Corte do Sul e a Corte do Norte no Japão (época Nanbokuchō). O Taiheiki contém diversas alusões a táticas de espionagem e infiltração, usando explicitamente a palavra shinobi. Em um episódio notável, descrito no rol de batalhas da capital, um “habilidoso shinobi” é selecionado entre as tropas de Ashikaga Takauji para realizar uma missão audaciosa: durante a calada da noite, ele infiltra-se sorrateiramente no santuário de Iwashimizu Hachiman, em Quioto, então ocupado por forças inimigas leais ao imperador Go-Daigo, e incendeia o complexo sagrado. O ataque súbito nas trevas causa pânico e confusão nas fileiras adversárias, contribuindo para a vitória ashikaga. Trata-se de uma das primeiras descrições concretas de um ato de guerrilha perpetrado por um agente clandestino identificado como shinobi.


			O Taiheiki registra vários termos ligados a espionagem, o que indica que já no século XIV tais funções estavam presentes nas campanhas. A crônica atribui, por exemplo, a destruição de certo castelo não a um exército regular, mas sim a um anônimo porém “extremamente hábil shinobi”, sugerindo que indivíduos treinados em incêndios e sabotagem atuavam decisivamente em guerras daquela época. O historiador Yamada Yūji observa que a partir do Nanbokuchō (décadas de 1330-1390) as crônicas militares passam a relatar com frequência crescente o emprego de “táticas de guerrilha, com agentes especiais operando atrás das linhas inimigas em espionagem e sabotagem”. Ou seja, da leitura dessas fontes de XIV em diante, depreende-se que certos indivíduos começaram a se especializar nesse tipo de operação encoberta — e a língua da época recorreu ao termo shinobi para caracterizá-los.


			Ainda no final do período Muromachi, outro documento menciona shinobi de forma interessante fora do arquipélago japonês: o Vocabvlário da Lingoa de Iapam (1603), um pioneiro dicionário japonês-português compilado por missionários jesuítas em Nagasaki, traz a entrada “xinobi”. Os lexicógrafos lusitanos definiram o termo nipônico como “espia que em tempo de guerra entra de noite ou ocultamente em um castelo, ou se infiltra nas fileiras inimigas para obter informações”. Esta definição do Vocabulário jesuítico — publicação bilíngue destinada a mediadores culturais luso-nipônicos — confirma não apenas o sentido já estabelecido de shinobi no limiar do século XVII, como também é possivelmente a primeira explicação do conceito de ninja registrada numa língua ocidental. A precisão da descrição sugere que os jesuítas presenciaram ou colheram relatos das atividades de tais agentes durante as guerras civis japonesas, reconhecendo-os explicitamente como espiões noturnos e infiltradores clandestinos.


			1.2.2 O Período Sengoku e Fontes Históricas sobre Shinobi


			Avançando para o conturbado Período Sengoku (c. 1467-1600), marcado por guerras constantes entre senhores feudais (daimiôs), o termo shinobi e seus equivalentes tornam-se mais comuns nos relatos históricos, indicando a institucionalização crescente dessas práticas. Diversos documentos dos séculos XVI e início do XVII registram o emprego de espiões, incendiários e sabotadores nos conflitos entre clãs rivais. Entre as fontes primárias de destaque, estão crônicas como o Shinchōkōki ([image: ]) — biografia do grande unificador Oda Nobunaga escrita por Ōta Gyūichi por volta de 1610 — e os já mencionados registros referentes ao clã Hōjō (Hōjō Godai-ki).


			No Shinchōkōki, que narra as campanhas de Nobunaga na década de 1570, encontramos referências diretas a operações de shinobi. Uma passagem célebre relata que em 1579 “no meio da noite, Hashiba Chikuzen-no-Kami (Toyotomi Hideyoshi) furtivamente adentrou (shinobi itte) o forte inimigo de Migawa”, obtendo um feito noturno decisivo. O verbo shinobi-iru ([image: ], infiltrar-se secretamente) utilizado no original demonstra como o vocabulário da espionagem já permeava as descrições das manobras militares da época. Outra entrada importante do Shinchōkōki menciona um certo Sugitani Zenjubō, um monge atirador de arcabuz que, em 1573, emboscou Nobunaga e “disparou dois tiros de emboscada” contra ele. Segundo a crônica, Zenjubō fora “contratado” pelo senhor feudal Rokkaku Jōtei para assassinar Nobunaga, sendo portanto interpretado pelos historiadores como um shinobi mercenário de Iga recrutado para cometer um atentado. Embora os tiros apenas ferissem de raspão o alvo (que vestia armadura), o evento evidencia o uso de atiradores ocultos — um tipo de operação típica atribuída a ninjas. Zenjubō acabou capturado alguns anos depois e foi executado de forma cruel (decapitado após ser enterrado até o pescoço) por ordem de Nobunaga, numa retaliação exemplar ao estilo implacável do daimyo. Esse episódio, único em fontes contemporâneas, demonstra que já na década de 1570 os senhores reconheciam e temiam a letalidade dos shinobi assassinos, empregando-os ou combatendo-os conforme a conveniência.


			O Shinchōkōki também menciona, indiretamente, a atuação coletiva de grupos de shinobi oriundos de regiões específicas, notadamente as províncias de Iga e Kōka (Kōga). Em várias campanhas, Nobunaga defrontou-se com guerreiros destas localidades famosos por técnicas de guerrilha. A crônica registra, por exemplo, que na batalha de Yasugawa (1570) as forças de Nobunaga mataram “780 dos melhores samurais de Iga e Kōka”, indicando que contingentes consideráveis dessas províncias lutavam ora contra ora a favor de grandes senhores. Em outro trecho, fala de “habilidosos arqueiros de Iga e Kōka” atuando ao lado dos monges rebeldes Ikkō-ikki em Nagashima, disparando chuvas de flechas que dizimavam soldados inimigos. Tais referências sugerem que os homens de Iga/Kōka — muitas vezes associados às artes shinobi — estavam envolvidos nos conflitos de forma notória. Nobunaga acabou por empreender duas invasões punitivas à província de Iga (1579 e 1581) para subjulgar de vez esses clãs independentes. O Shinchōkōki relata sucintamente a “Rebelião de Iga” e sua repressão: em 1581, Oda Nobunaga enviou seis exércitos simultâneos que arrasaram Iga, queimando santuários e massacrando aldeias inteiras. Os registros de Nobunaga, tendenciosos por glorificar suas conquistas, pouco detalham a resistência dos iganos; mas fontes secundárias e tradições locais louvam façanhas de ninjas na defesa — embora possivelmente embelezadas posteriormente. O certo é que, após essas campanhas, Iga e Kōka deixaram de ser entidades autônomas, com muitos sobreviventes shinobi fugindo ou passando a servir a outros senhores (notadamente Tokugawa Ieyasu, como veremos adiante).


			Paralelamente, o Hōjō Godai-ki ([image: ]), crônica histórica compilada no início do Edo sobre cinco gerações do clã Hōjō (da região de Kantō), oferece vislumbres valiosos da terminologia e papel dos espiões no final do Sengoku. Embora escrito décadas após os eventos (portanto susceptível a reconstruções), baseia-se em registros e memórias do século XVI. Conforme citado acima, oGodai-ki distingue três tipos de agentes especiais a serviço dos Hōjō: os monomi no musha (batedores montados de elite), os kusa (espiões campestres escondidos) e os rappa (grupos de salteadores mercenários). O texto traz descrições coloridas desses últimos: “Eram homens perversos, ao mesmo tempo ladrões e estrategistas astutos. Recebiam soldo no exército do daimiô provincial… Buscavam habilmente salteadores inimigos, decapitavam-nos; também se infiltravam (shinobi-iri) em províncias vizinhas para atos de banditismo, pirataria, ataques noturnos e sequestros”. O líder rappa Kazama Kotarō é retratado quase como um gigante demoníaco, de força e sagacidade sobre-humanas, capaz de semear confusão completa nos acampamentos inimigos — relato este já lendário, mesclando fato e mito. Em contraste, o Godai-ki afirma que os kusa (espiões rastejantes) dos Hōjō atuavam de forma mais sutil e informativa, ocultando-se por horas a fio no campo para então reportar movimentações do inimigo. Numa cena ilustrativa, descreve-se um confronto na retirada de batedores Hōjō: “os espiões (kusa) enviados pelo inimigo Satake irromperam do mato como abelhas e cercaram dois batedores montados (monomi no musha), tentando pescá-los como peixes em rede”. Os cavaleiros escaparam por sua perícia, mas o episódio confirma o embate de “espiões de ambos os lados” em plena campanha.


			Outros registros da era Sengoku corroboram que, em diversos pontos do Japão, práticas de espionagem e infiltração eram adotadas, ainda que sob nomes distintos. No diário Yatsushiro Nikki do feudo Sagara em Higo (sul de Kyūshū), por exemplo, menciona-se repetidamente entre 1540-1564 a atuação de homens chamados fuse-kusa ([image: ][image: ], “grama oculta”) em ataques noturnos — possivelmente guerrilheiros emboscados recrutados entre bandidos locais. Documentos dos clãs Shimazu (no extremo sul) e Date (no extremo norte) também referem o emprego de “shinobi-no-kusa” para ações secretas. Num caso de 1588, infiltrados do clã Ashina, disfarçados de camponeses, foram enviados para “deitar-se e erguer-se dentre as campinas” como kusa antes de um assalto em Tōhoku. Tais relatos dispersos indicam que, além dos agentes oficiais dentro dos exércitos (os kanja ou monomi dos daimiôs), havia considerável atividade mercenária paralela — “facções de malfeitores e indivíduos errantes pagos para operações de alto risco”. Em suma, o período Sengoku legou um rico repertório de casos em que a figura do shinobi (seja qual fosse o nome local) aparece cumprindo papeis-chave — do incêndio de castelos ao assassinato de generais —, mostrando que a noção desses agentes estava firmemente inserida no fazer da guerra da época.


			1.3 Da Função à Identidade: Shinobi como Categoria no Período Sengoku


			Os exemplos acima delineiam como, durante séculos,shinobi e termos correlatos designavam sobretudo funções específicas desempenhadas no contexto militar — espionagem, reconhecimento, sabotagem, assassinato seletivo — muitas vezes realizadas por indivíduos de origem samurai ou mesmo por bandos contratados ad hoc. Não se tratava inicialmente de um “grupo” coeso com identidade própria, mas sim de uma atividade especializada dentro da guerra. De fato, estudiosos modernos apontam que conceber o ninja histórico como um “tipo de guerreiro” equivalente ao samurai é anacrônico. “O melhor é pensar no ninja como uma atividade em vez de um status em si”, afirma Karl Friday, professor de História do Japão. Em outras palavras, ser shinobi era exercer certas tarefas sigilosas, mais do que pertencer a uma ordem distinta.


			Entretanto, há fortes indícios de que durante o período Sengoku consolidou-se gradualmente uma proto-identidade shinobi, especialmente em regiões onde tais práticas floresceram de modo singular. Os casos paradigmáticos são as províncias de Iga e Kōga (atual região de Mie e Shiga, no centro do Japão). Essas localidades montanhosas e relativamente isoladas desenvolveram, ao longo dos séculos XV e XVI, reputação notória pela habilidade de seus habitantes em táticas não convencionais de guerra. Iga e Kōga eram povoados por clãs de jizamurai (pequenos nobres rurais) que gozavam de autonomia considerável, fora do controle rígido de qualquer daimyo central. Organizavam-se em ligas (ikki) autogovernadas e, para se defender, adotavam estratégias de guerrilha. Esses clãs passaram a vender seus serviços militares como mercenários e espiões para senhores de terras vizinhas, tornando-se célebres em todo o país.


			Relatos da época e posteriores enfatizam a proeminência desses “homens de Iga”. Uma crônica cita que “gerações sucessivas de homens de Iga tornaram-se admiradas [como shinobi] por todo o Japão”, dada sua perícia em incursões noturnas e ataques-surpresa, e atribui a origem de tal fama a um certo Kawai Aki-no-kami de Iga, vassalo dos Ashikaga, cujos feitos de espionagem teriam estabelecido o renome da província. Sabe-se que entre aproximadamente 1480 e 1580 os daimiôs empregaram ativamente ninjutsu-sha de Iga/Kōga — especialistas em operações de fortaleza (shiro-tori, “tomada de castelos”) e embates noturnos. Por volta de 1570, a reputação destes clãs chegou ao auge: Oda Nobunaga via neles uma ameaça suficiente para, como mencionado, arrasar Iga em 1581, extinguindo sua independência. Muitos sobreviventes de Iga e Kōga fugiram para servir Tokugawa Ieyasu (que valorizou seus talentos) — caso emblemático é o de Hattori Hanzō, samurai oriundo de Iga que se tornou chefe da guarda de Ieyasu e cujo nome viria a ser lendário em associação aos ninja. Embora o próprio Hanzō (Masanari) fosse um comandante de lança e não um “ninja” em sentido estrito, ele liderou tropas recrutadas entre seus conterrâneos shinobi e foi responsável pela segurança de Ieyasu, a ponto de um portão do castelo de Edo ser batizado Hanzōmon em sua homenagem.


			A consolidação de uma identidade shinobi manifesta-se também na literatura militar produzida após o Sengoku. No início do período Edo, houve um esforço de sistematização do conhecimento de espionagem acumulado. Vários manuais e pergaminhos de ninjutsu foram compilados nos séculos XVII e XVIII — notadamente o Bansenshūkai ([image: ][image: ], 1676), o Shōninki (1681) e o Ninpiden ([image: ], atribuído a Hattori Hanzo, 1650). Essas obras, escritas por descendentes de shinobi ou entusiastas antiquários, codificaram técnicas, princípios e filosofias atribuídos aos ninjas do período anterior. Nelas, o shinobi já aparece claramente delineado como um tipo específico de agente, com direito a classificação interna: os manuais mencionam a existência de hierarquias como jōnin ([image: ], “ninja superior”), chūnin ([image: ], “ninja médio”) e genin ([image: ], “ninja inferior”), cada qual com papéis distintos dentro de uma célula ou família shinobi. Por exemplo, o jōnin seria o líder estrategista que negocia contratos com os daimiôs; o chūnin, seu assistente e coordenador; e o genin, o operacional de campo responsável pelas missões arriscadas. Tal estrutura tríplice, embora não claramente documentada durante o Sengoku, reflete a consciência, no período Edo, de uma tradição shinobi herdada que possuía organização própria e segredos transmitidos de mestre a discípulo.


			É preciso ressalvar, entretanto, que historiadores críticos questionam até que ponto essas descrições são histórico-reais ou construções posteriores. O estudo aprofundado de fontes primárias realizado por pesquisadores como Danny Orbach indica que os chamados “ninja” não formavam uma classe unificada na era medieval, mas sim um conglomerado heterogêneo de grupos e indivíduos díspares, unidos apenas por domínio de técnicas de guerra irregular. Eles se tornaram “ninja” retroativamente, fruto da imaginação histórica das gerações seguintes que os agruparam sob uma mesma categoria. Em outras palavras, durante o Sengoku havia espiões de Iga, salteadores de Kōga, batedores de Takeda, bandos de Hōjō etc., cada qual com suas peculiaridades; a ideia de todos pertencerem a uma mesma irmandade ninja coesa é uma simplificação ocorrida posteriormente nas crônicas Edo e no folclore. Ainda assim, mesmo que a identidade “shinobi” enquanto categoria social esteja mais cristalizada nas fontes após as guerras, seu embrião encontra-se no próprio Sengoku, quando certas famílias e regiões passaram ase especializar profissionalmente na arte da furtividade e foram reconhecidas por isso. Nesse sentido, podemos falar que no século XVI existiam, de fato, “comunidades shinobi” (como as de Iga/Kōga) e shinobi-mono reputados servindo em várias partes do Japão — prelúdio direto do conceito de ninja que herdamos.


			1.4 Linguagem e Estratégia: Variação dos Nomes conforme Domínio e Época


			A análise terminológica evidencia que as denominações conferidas aos agentes furtivos variavam amplamente conforme a região, a época e mesmo a finalidade estratégica envolvida. Essa variação refletia tanto dialetos locais quanto as atitudes dos senhores em relação a tais guerreiros encobertos. No leste e norte do Japão, por exemplo, termos peculiares emergiram: fontes do período Sengoku no Nordeste (Tohoku) apresentam a expressão kusa-chōgi ([image: ][image: ], algo como “tática da grama”) para métodos de espionagem envolvendo espreitas na vegetação, e mencionam shinobi no kusa como agentes que literalmente se confundiam com a relva. Já em Kantō (região de Hōjō), vimos o contraste entre monomi no musha (batedores samurai formais) e rappa (bandos de rufiões) — evidenciando distinção social e de função entre espiões “oficiais” e mercenários outsiders. No centro e oeste do Japão, grandes clãs como Takeda e Uesugi empregaram unidades de suppa e kusa para infiltrações em castelos inimigos, integrando-as ao seu exército regular. Em registros do clã Mōri (oeste do Japão) e Shimazu (Kyushu), surgem menções a kanja ([image: ][image: ]) — termo sino-japonês clássico para “espião” ou “agente duplo” — para referir-se genericamente a informantes infiltrados nas fileiras rivais. Kanja (literalmente “pessoa do meio”) era expressão já utilizada no Arte da Guerra de Sun Tzu e em textos chineses, e foi absorvida nos textos militares japoneses para designar espiões em sentido amplo. Por exemplo, o Buke Myōmokushō (1806) ao discorrer sobre shinobi equipara-os a kanja e chōsha ([image: ], “agentes secretos”), mostrando que a linguagem erudita colocava esses agentes na mesma categoria que os espiões clássicos conhecidos na Ásia.


			Conforme a finalidade, os nomes podiam enfatizar aspectos específicos da missão. Suppa e rappa, como vimos, sublinhavam respectivamente a infiltração silenciosa e a provocação ruidosa do caos. Já monomi acentuava o ato de observar. Termos como kage no eboshi (“chapéu sombrio”) às vezes aparecem em lendas, indicando disfarces usados por espiões noturnos, mas não eram denominações comuns históricas. No dialeto de Kōga, contam fontes orais, utilizava-se deppā para designar intrusos ardilosos, possivelmente variante de suppa. Cada domínio feudal (han) em época de paz poderia ter seus onmitsu particulares com títulos burocráticos próprios — alguns chamados de “metsuke” (inspetores) quando atuavam como fiscais disfarçados. Entretanto, no geral, onmitsu tornou-se o termo padrão para qualquer espião do governo central no Edo, independente da província.


			Importante notar que a escolha do termo frequentemente carregava um julgamento moral ou social. Clãs nobres preferiam talvez eufemismos: chamavam seus espiões de kusa (“erva”) — algo neutro — ao invés de suppa — que soava depreciativo. Quando um senhor contratava bandos de fora, podia se referir a eles por alcunhas pouco lisonjeiras como rappa (“desordeiros”), sinalizando certa condescendência embora os usasse ativamente. Já internamente, para exaltar seus próprios agentes, podia empregar shinobi no mono, conferindo-lhes uma aura de habilidade especial. Essa dualidade se vê nos documentos Hōjō: os mercenários são “malfeitores astutos”, ao passo que os próprios ashigaru espiões são “homens de mérito ocultos na relva”.


			No Período Edo, com a marginalização das guerras, a linguagem acerca dos shinobi assumiu um tom mais administrativo e folclórico ao mesmo tempo. De um lado, na burocracia Tokugawa, falava-se em onmitsu para os agentes secretos de vários domínios (hans) destacados para segurança interna e investigação — havia onmitsu famosos nos domínios de Tosa, Higo, etc., frequentemente atuando como detetives em caso de crimes ou como “olheiros” nos cortejos dos senhores em Edo. De outro lado, a população em geral passou a fabular sobre os ninjas do passado em obras de teatro, contos populares e mais tarde em romances. No século XIX, surgem termos coloquiais ou títulos novelescos como Ninja (grafado em leitura sino-japonesa) e Kurohabaki (lit. “perneira preta”) para se referir a personagens ninjas em narrativas, sinalizando a transição do vocabulário funcional para o imaginário. Essa construção culminaria no século XX, quando “ninja” vira sinônimo universal — mas já extrapolando as nuances regionais originais.


			Em suma, a terminologia dos agentes furtivos japoneses é multifacetada: cada palavra — shinobi, monomi, kusa, suppa, rappa, onmitsu, kanja, etc. — ilumina um aspecto distinto (seja tático, social ou regional) do fenômeno que mais tarde encapsulamos sob o rótulo amplo de “ninja”. O estudo filológico-histórico desses termos, acompanhado da leitura crítica das fontes, permite distinguir o fenômeno real de espionagem no Japão feudal de sua posterior codificação tradicional e romanticização.


			1.5 Perspectivas Modernas e Estudos Acadêmicos


			A investigação acadêmica contemporânea sobre os shinobi/ninja procura justamente destrinçar fatos e mitos, valendo-se de abordagens multidisciplinares — da história militar e linguística à antropologia cultural. Diversos autores modernos têm contribuído para uma compreensão mais acurada do termo shinobi em seu contexto histórico:


			Stephen Turnbull, historiador britânico especialista em história militar japonesa, foi um dos pioneiros de língua inglesa a compilar estudos extensivos sobre os ninjas. Em obras como Ninja: The True Story of Japan’s Secret Warrior Cult (1991) e Ninja: Unmasking the Myth (2017), Turnbull examinou crônicas e manuais para reconstruir as atividades dos shinobi, embora admitindo a escassez de registros objetivos. Ele destacou a importância de Iga e Kōga, traduziu trechos de documentos como o Buke yōmokushō — onde identificou listas de termos antigos para shinobi — e analisou como a imagem do ninja foi “transformada em um fenômeno cultural multimilionário” no século XX, muitas vezes desconectado da realidade histórica. Turnbull cunhou a expressão “invenção da tradição” ninja, argumentando que muitas noções populares (trajes pretos estereotipados, poderes místicos) derivam de interpretações pós-fato de fontes Edo e recriações artísticas, mais do que de práticas comprovadas do Sengoku. Ainda assim, suas pesquisas também reafirmaram a existência concreta dos shinobi históricos como especialistas em guerra irregular, mesmo que despidos dos exageros lendários: “eram irregular warriors, não super-heróis”, em síntese.


			Já o historiador Danny Orbach, em conjunto com Polina Serebriakova, conduziu talvez o estudo acadêmico mais rigoroso sobre o tema nos últimos anos. No artigo “Irregular Warfare in Late Medieval Japan: Towards a Historical Understanding of the ‘Ninja’”(Journal of Military History, 2020), Orbach analisou exaustivamente fontes primárias para delinear o perfil real desses combatentes não-convencionais. Eles concluem que os shinobi não constituíam um grupo homogêneo ou institucionalizado, mas sim uma miscelânea de grupos heterogêneos unidos apenas por suas habilidades em guerra irregular. Não havia um “clã ninja” universal — os homens de Iga e Kōga eram distintos dos rappa de Hōjō ou dos suppa de Takeda, embora hoje todos caiam sob o mesmo guarda-chuva ninja. O artigo argumenta que a ideia de coesão e identidade singular dos “ninja” foi uma construção retrospectiva, forjada pelas gerações seguintes (particularmente no imaginário Edo e pós-Edo) a partir de elementos díspares. Orbach enfatiza que, no contexto original, muitos shinobi eram de fato samurais de baixa patente ou agentes temporários, e que suas táticas faziam parte integrante da arte militar da época — ou seja, a figura do ninja não era suprassumo místico, mas antes uma faceta da estratégia samurai quando esta necessitava recorrer ao não-convencional. Essa visão demistificada reforça que compreender shinobi historicamente requer situá-los como parte do espectro da “guerra irregular” (como comandos, guerrilheiros, batedores e sabotadores), em vez de projetar neles a aura separada de “assassinos invisíveis” popularizada posteriormente.


			No Japão, os estudos sobre shinobi ganharam fôlego recente com pesquisadores como Yamada Yūji, professor da Universidade de Mie (província onde fica Iga) e diretor do Centro Internacional de Pesquisa Ninja. Yamada e colegas vêm aplicando metodologia interdisciplinar — incluindo arqueologia, balística, etnografia — para verificar relatos e experimentar técnicas descritas nos manuscritos ninja. Em entrevistas, Yamada salienta que “historicamente, o termo mais comum era shinobi; ‘ninja’ só se tornou corrente a partir de meados do século XX”. Ele destaca que diferentes nomes como suppa e rappa foram usados pelo Japão afora no período dos Estados Beligerantes, mas shinobi era o de aplicação mais ampla, significando ‘os que se escondem’. Suas pesquisas confirmam a aparição inicial da palavra shinobi no Taiheiki do século XIV e a inclusão de “xinobi” no dicionário luso-nipônico de 1603, conforme visto. Yamada também investigou a realidade por trás de figuras lendárias (como Hattori Hanzō, sobre quem conclui ter sido um oficial que “provavelmente não era ele próprio um shinobi, mas comandava shinobi”) e eventos como a ajuda de Iga e Kōga a Tokugawa Ieyasu em 1582 (a famosa “Fuga pelos Iga” após a morte de Nobunaga) — episódio este envolto em mito, mas que Yamada tenta dissecar comparando várias fontes. O trabalho de Yamada e do chamado Ninja Kenkyū (Estudos Ninja) no Japão tem contribuído para separar o que há de comprovável — táticas de infiltração, engenhos de pólvora, armas ocultas, etc.— da bruma folclórica que atribuiu habilidades sobrenaturais aos ninjas (desaparecer, controlar elementos, etc.) nos séculos seguintes. Essa linha de pesquisa tem respaldo institucional (com simpósios internacionais, exposições em museus e até programas de certificação em “ninja studies”), indicando que o termo shinobi saiu do reino do exotismo para entrar no escrutínio sério da academia.


			Um personagem singular entre os estudiosos de ninja — situado na intersecção entre praticante tradicional e pesquisador — foi Fujita Seiko ([image: ], 1898-1966). Conhecido como “o último ninja” autoproclamado do Japão, Fujita herdou supostamente a liderança de uma antiga escola de Kōga-ryū ninjutsu e publicou vários livros no início do século XX buscando documentar e preservar a arte ninja, em meio ao boom de interesse da Era Taishō/Showa. Em obras como Ninjutsu Hiroku ([image: ], “Registros Secretos do Ninjutsu”, 1937) e Doronron: Saigo no Ninja ([image: ], 1958), Fujita compila técnicas, relatos históricos e reflexões pessoais sobre a tradição shinobi. Embora parte de suas alegações careçam de comprovação (e ele mesmo cultivasse um certo misticismo sobre ser um ninja autêntico), Fujita fez esforços notáveis para correlacionar antigas fontese esclarecer terminologias. Por exemplo, ele traçou a origem do ideograma [image: ] para um episódio lendário: alegou que o príncipe Shōtoku Taishi, no século VI, ao empregar um espião de nome Ōtomo, teria usado caracteres extraídos de poemas antigos (talvez aludindo ao Manyōshū) para chamá-lo de “shinobi”, marcando “o começo do uso do ideograma shinobi” na história. Segundo Fujita, “ninja tornou-se a palavra para shinobi muito tempo depois”, sustentando que a leitura nin-ja se popularizou apenas na modernidade enquanto o termo nativo sempre fora shinobi. Ele lista diversos nomes de supostos “ninja do passado” e enfatiza a continuidade de linhagens familiares guardando preceitos secretos. Apesar de suas obras não atenderem plenamente aos rigores historiográficos (misturando anedotário, oralidade e instruções práticas), Fujita Seiko teve o mérito de despertar o interesse por uma abordagem quase científica do ninjutsu, inspirando pesquisas posteriores e servindo de ponte entre os últimos conhecedores da tradição marcial ninja e os estudiosos acadêmicos que se debruçariam sobre o tema. Hoje, suas publicações são utilizadas como referência (ainda que crítica) para compreender como os japoneses do século XX encaravam e reinterpretavam a figura do shinobi.


			Além desses autores, podemos citar outros contributos relevantes: Yuji Yamada e Tsunetomo Serizawa (no Japão) têm publicado estudos documentais detalhados; Marius Jansen e Karl Friday (Ocidente) tocaram no assunto ninja ao estudar as guerras samurais; Kacem Zoughari (França) escreveu The Ninja: Ancient Shadow Warriors of Japan (2010) combinando análise histórica e experiência marcial; no mundo hispânico, obras como Ninja la Verdadera Historia (2013) de John Man foram traduzidas e difundiram conhecimento junto ao público ibero-americano. No Brasil e Portugal, traduções de livros de Turnbull e Zoughari, bem como artigos em revistas de história, têm tornado acessível o debate em língua portuguesa. Assim, múltiplas perspectivas culturais — japonesas, ocidentais, orientais — vêm enriquecendo a compreensão sobre shinobi.


			Consenso entre os pesquisadores atuais é que, despido o véu da lenda, o shinobi histórico foi um agente humano, produto de seu meio e de sua época: motivado não por códigos mágicos, mas por necessidades táticas concretas; recrutado não de clãs místicos de camponeses, mas frequentemente do próprio corpo samurai (ou de marginais cooptados); e que atuava não como assassino sobrenatural, mas como soldado especializado em inteligência, surpresa e sagacidade. A linguagem em torno dele — desde os termos arcaicos até “ninja” hodierno — reflete essa jornada entre realidade e imaginação. Afinal, o que hoje chamamos de ninja é, em grande parte, uma construção narrativa baseada em elementos verídicos. Estudar o termo shinobi historicamente, com o devido rigor filológico e contextual, permite-nos apreender a gênese desse personagem único da história japonesa, cuja sombra continua a habitar o imaginário popular mundial.
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